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efeitura~Mul)icipal de João Monlevade l 

LEI I.º 238, d.~ 20 de outubro G.2 1970, 

Cria o D8PARTAf.:EllTO K .. mHCIPAL 

DE ÁGUAS ...:: .8SGOTOS :DE JOÃO tlON­

LEVADE, sob forro.a de AUTAftQryIA' 

A Câmara Municipal de João Monlevade decretc:i. e eu, 

Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei: 
, 

li - ·Pica criado o Departamento ~;mll.cipal d.0 ll.gu~s e 
Esgotos de João Monlevade (:i.)1;..S) 9 entidada 0::1ti.rq_u,i 
ca, doté:;.da de personalidade jurídica e pat:cin:3i1J.o' 
próprios, sede e fÔro no .Mu.ni.cÍpio de João l'L0;.20\:~ 
de, .disnondo de autonomia ;:;conômico-financeira. 

.Lc-

/ .técnica e administrativa e regida pelas dis:)osi 
ções da presente Lei. 

Art~ 21 - O DAE exercerá a sua ação no Município de João Moa 4\ 
levade competindo-lhe com exclusividade: 

I - Planeja~, estudar, projetar, executar e remodelar, 
diretamente ou mediante contrato com organização 
especializada em engenharia sanitária, as obras re 
lativas à manutenção, ampliação ou remodelação do; 
sistem~o públicos de abastecimento de Úo>7Ua potável 
e esgotos sanitários, ~ue n~o forem objeto de con-

• , #'V 

venio entre a Prefeitura .MunLüpal e os orgd..os fe 
derais o.i estaduais específicos; 

II - Atuar como Órgão co~rdenador e fiscalizador da oxe 
-'cução d.os. convênios firmados entre o Município , e , "" 

í :«:<:·~ :. ·\.: -. p~ _orgaoa Federais ou Estaduais para 0studos ~ pro-,. 
jetos ~ obras de construÇão, ampliação ou rma.o1ela 

:·ç~ão dos serviços pÚblicos de abastecimonto Je ~~"i 
--e esgotos; 

lII - Op_erar9 manter, conservar e explorar1 diret:1monte, 
os servi.ços de .A'gua e Esgotos sa:;.1itÚrios; 
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IV - Lançar, fiscalizar e·arrecadar 
viços de água e de esgotos e as , 

- melhoria que incidirem sobre os 

as tarifas dos ser­
contribuiç~es de 
terrenos beneficia 

fil 
dos com tais serviços e osras; 

'\;-

V - Realizar operações financeiras para obten~o dos 
recursos que se fizeram necessários à execu~o de 
obras e serviços; 

VI - Regulam~ntar e fiscalizar a execuç~o de instala 
çÕes particulares de ~crua e esgotos sanitários; 

VII - Providenciar~ . sobre reparâções o{i instalaç~es de 
redes de áe:,--ua e esgotos sanitários que se tornarem 
necessárias, ~uando a Municipalidade for executar' 
calçam.Gntos de logradouros públicos; 

VIII - Âprovar e fiscalizar a execução de projetos 
Ãu7Ua.s e Ei..>gotos sanitários de novos loteamentos 
apresentados à Prefeitura; 

de 
, 

IX - Exerc0r quaisquer outras atividades relacionadas 
com os sistemas públicos de Áç,ua e Esgotos sanitá­
rios, compatíveis com as leis gerais e especiais. 

Art. 32 - O DAE terá a seguinte organiz~ç~o: . 
a - Conselho Mu.nicipai de S~eamcnto; 

. ~ 

.. 
b • ~iretoria Geral~.·:~ 

Art. 4º - O Conselho Municipal de Sà.neamento, Órgão superior 
··· e ·supervisorJ Órg~o assessor e de naturezafoonsu.l,­

ti va e opinativa,_com os seus membros nomeadls pe ... 
lo Prefeito -Municipal, deltberará por maioria de ' 
votos e poderá $0 reunir com a pre~ença de metade' 
de seus membro~, no mnimo1 O Co~selho t~r~ a se:. 
guinte organização: · 

1 ,, .. .. 

a - ~refeito ].furiic.ipal, seu presidente nato; 
b Di~etop do DAEt vetado; 
e - ~ois represent~tes da éâm.~a Municipal, 

res indicados pela mesma; 
d. - Um·representante.da classe médica; 
e - úm representante da.Aásociaç!o Comercial 
Monlevade; . 

vereado-

de.··.· Jo!o 

-
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f - Um represe:i.1 s:mte da Usina d8 r.lonlevade 1 da Compa-
nhia Sidort~_-óica Jelgo Mineira e w:u rcprosontante do 
Sinê.ic.J.to r~ )3 Trabalhadores Meta.lÚr~icos de João .Mon 
lc v.:.d.e ; 

g - Um reprcsent3.lltc da Fundação do Serviço ~i:special de 
Sa1dG PLtbli~a - JSZSP. 

lº - A convite Co Presidonte 9 por indicação de qualquer ' 
r:.er:1bro elo e :1Selho 9 pod.0rão tomar parto nas reuniões 

, - "" ropresent:i~1·tes de orgaos congcneros ::!'ederais 9 .Bstadu 
ais e !.'Iu.nic~ pais 9 de Associações de Classe o ainda ' 
pessoas 0s,:,...;cialmente convidadas. 

2Q - A noracaç5.o 'os D.8Iilbros do Co11Sclho con qualidade re­
presentativ~9 será feita pelo prazo de 2 (dois) a­
nos. 

3º - Os reprcscL tantos a que se referem as alíneas 
serão indic .:!os ao Prefeito !1Iunicipal através 
ta trÍplic\.:, ix:los respectivos Órgãos. 

c e /7 
- s;i.' 
do lis 

4º - 0 conselho reunir-se-á S8Ll_LJre que for necessário,de­
vendo 9 no mínimo, fazer reuniões trimestrais. 

52 - .A estrutura administrativa e a organiz.~l,;-ão do DAE 
serão est:J.bolocidas en Decreto do Poder ~xecutivo. 

- · "-r . -62 - O :JAE será J.dministrado por um diretor, de preferôn­
cia engenheiro civil ou sa.J.1itarista 9 vetado, admiti­
do pGlo Prc~.':;i to r.:unicipal sob o regime d.e Consolid-ª 
ção das Leis do Trabalho. 

lº - Poderá a Pr,.fei tura n1unicipal 7 se julgar conveniente 
contratar ~1 administração do DAE coL.J. UIUa organização 
especializ::.,..r1 a. era engenharia sanitária. 

2º Compete à aC.ministração do DAE: 
~ - dirigir 7 or~Gntar 9 ad.m.1.nistrar, controlar e fiscali­

zar o DAE; 
b - representar o DáE em juízo e fora dele 7 pessoalmente 

v por procuruao*os legal.mente habilitados; 
e - submeter anualmente a aprovação do chefe do Executi­

vo Munícipe:;.~;- o Quadr6 de Pessoal do :UAE;. 
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d -
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~ 

admitir 9 contratar, promover, movim8ntar, elogiar, 
punir, demitir ou dispensar o pessoal do DAE, bem 
como conceder f3rias e licenças, nos termos da le-
5islação; 
promover e realizar as licitações para aquisição e 
fornecimento de materiais e eluipamentos ou para 
execução dos Serviços e Obras, bem assim, a elimi­
nação de materiais e equipamentos desnecessários e 
. , . 
inservi veis; 
assin~r os contratos, acordos 9 ajustes, autoriza 
ções e convênios relativos à execução de serviços' 
e obras e outros serviços e fon~ecimento de materi 
ais; 

g zelar pela guarda do dinheiro ou valoros do DAE 
d~fendendo-lhe o patrimônio; 

h - autorizar pagam.eDto e emitir cheqües; 
i - promovGr desapropriaçÕ0s que S8 fiz0rem necessári­

as aos serviços de obras do ~A2; 
j - submeter à apreciação e aprovação do Poder :Zxecuti 

vo r~unicipal, até o dia 30 de setembro do cada a­
no, a proposta orçamontária do DAE; 

1 - praticar todos os d~mais atos, não ressalvados ex-
pressamen te. 

rt. 7º Vetado. 

rt. 8º - ~ependerão de aprovação do Conselho Municipal de 
Saneamento, as decisões que versarem sobre: 

a - Hegula.mentação da presente Lei; 
b - Planos gerais e programas anuais de trabalho do 

DAE; 
e - Orçamentos anuais do :JAEi 

,.., , . 
d - Operaçoes de credito; 
e - Exame de aprovação dos balancetes trimestrais, re­

latórios 2 prestações de contas anuais; 
f - Reorganização da estrutura do :>AE e do quadro de 

pessoal e seus vencimentos, salários e gratifica-
,.., 

çoes; 
g - ~ssinatura de conv~nios com outros Ór6ãos, termos 

de contratos e ajustes, propostos pelo Diretor do 
DáE, tarifas e contribuições de melhoria; 
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h - Alienação e oner~ção de bens do DA~. 

§ lº - As prestações de contas anuais do DÁE serão0erão} 
examinadas e aprovadas pelo Coúsclho E: pelo Pod.er' 
Executivo. 

~rt. 9º - O patrifilÔnio inicial do Dàb será constituído de to 
dos os bens móveis, imóveis, instalações, redes 
títulos, materiais e outros valores próprios do Mu 
nicÍpio, atualmente, destinados, empregados e uti= 
lizados nos Sistemas PÚblicos de Ác,aua e .. ::sgotos sa 
nitários, os quais lhe serão entregues sem qual 

" r-.1 • , • quer onus ou compensaçoes pecun1ar1~s. 
§ dnico - Os bens ref ericlos no presente artigo deverão ser 

inventariados e relacionados para serem transferi­
dos ao Dn~, por ato do Executivo ~unicipal, livres 
e desembaraçados, SGm nenhum Ônus, vinculação, gr]; 
vam.~, encargo ou obrigação. 

Art.10º - A receita do DA~ provirá dos seguintvs recursos: 
a do produto d-.: :1uaisquer rer.1Unerações dé:correntes ' 

diretamente dos serviços de água e esgotos, tais ' 
como: tarifas de águas e esgotos, instalação, repa 
ro, aferição, alllo"Uel e conservação de hidrÔfiletros 
e serviços referentes a li6ação de áocrua e de esgo~ 

- tos, prolongamento de redes por conta de tercei 
ros, multas e outras qu0 forma objeto de regula.me_!! 
to; 

b - das contribuições de melhoria que incidirem sobre 
os terrenos beneficiados com os, serviços àe ~crua e 
esgoto; 

e - da subven~ão que lhe for anualment8 consignada no 
orçamento da Prefeitura Municipal, cujo valor não• 
será inferior a 1% (uin por cento)·da Lei Orçamantá 
ria do ~unicÍpio; 

d dos auxílios, subvenções e créditos 0~peciais ou 
.l adicionais que lhe forem concedidos, inclusive pa­

ra obras novas, pelos Governos ~ederal, Estadual e 
Municipal ou por organismo de cooperação intern~ci 

• 
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\ /:} "' . o produto de venda de materiais inservíveis e da ''.,J,..,"" .... ,1 \· 

lien.:ição de bens patrifiloniais y_ur;; se tornarem des , . . 
necessarios aos seus serviços; 

g - de produtos de cauções ou deJ?Ósitos ~uo reverter­
rem aos s0us cofres por inadimplemento co~1tratual; 

h - de doações, le_,ados e outras rendas y_ue, por sua 
natureza ou finalidade, lhos devam caber. 

§ Único - t:ediai1to lJrévia autorização do Prefeito J~unicipal' 
poderá o DL.~ roalizar operações de. cr6di to para a 
antecipação da receita ou obtenção de recursos no­
cessário.s :J. .c:;xecução de obras e dlliJ?liação ou remo­
delação dos sistemas de á6Ua e osgoto. 

Art.11º -

Art.12Q -

§ Ónico -

As dotaçÕ1.rn orçamentárias, auxílios ou subvenções' 
da Prefeitura, sorão entregues por duodócinos uon­
sais, até o dia 10 de cida mêsi os cr8ditos adiei~ 
nais, especiais ou extraordinários 9 de icorJo cora 
o que .:::stipular as res:pocti v-.ls Leis, o, no caSo de 
omissão, a Prefeitura por à disposiç~o do DA8 o re 
ferido crédito ·.:le uma só vez. 

A classificaçãod:ls serviços de Õo::iu2 e esgoto, as 
tarifas respectivas e as condições para a sua con­
cessão serão estaLelecidas em ro6Ulam.ento. 
As tarifas serão afixadas em termos p0rccntuais so 
bre o valor do salário mínimo da rGgião, calcula : 
dos de modo a assegurar, cm coüjunto com outras 
rendas 7 a auto-suficiência econÔillico-fina.nccira do 
DAE. 

Art.132 - Serão obrigatórios nos termos do artigo 36 do ~e -
ereto Federal nº 49.974, de 21 d0 janeiro de 1961, 
os serviços de á.gua e esgotos nos prédios conside­
rados habitáveis 9 situados nos logradouros dotados 
das respectivas r0des. 

Art.142 - Os proprietários de terrenos baldios, loteados ou 
"" . , nao, situa&os em logradouros dotados de redes pu -

blicas de distrib·,üção de água ou de esgotos sani­
t~rios, desprovidos das respectivas ligações fica­
rão sujeitos aofpagamento de uma contribuição, na 
forma a ser fixada em regulamento. 
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~ vedado ao DAE conceder isenção ou redução de ta­
rif~ dos s~rviços de ~aua e d0 GS6Ôto • 

. .b.rt.16º - O D~ terá quadro d~ empregados 1 os quais ficarão s~ ,. 
jeitos ao regiLJ.o de emprego previsto na Oonsolidaçao 
da Leis do Trabalho. 

§ Ónico - Gompetc à adrainistração do ~AE admitir,.movimentar e 
dispensar os empregados, de acordo com as normas a 
serora fixadas om r~gim8nto int0rno • 

.Art.17º - .ll.plican-s.:: ao :Diú.: 1 naquilo que disser a rosreito de 
seus bens 7 rondas e serviços 1 todas prerrogativas 
isençõcss valores fiscais e demais vantagens que os 
serviços municipais gozcfil e que lhes caibaru. por Lei. 

Art.18ç - O _)A2 subJ:IL.Jterá, anualmente 1 à aprovai;ão do Prefeito 
r.1unicipal 7 o relatório de suas atividades e a prGst~ 
ção de contas do exercício. 

Art.19º 1·.A aprovaç:lo de novos loteamentos apresentados à Pre­
, feitura ficJrá condicionada à ~xccução, 1s expensas' 

de S8US propriet1rios o sob a fiscilização do DAE, 
das refü;s de água e de es,5Õtos sanitários necessári-

\ os. 

Art.209 - O D.AE terQ serviços com~lotos de contabilidade de to 
do o seu novimento finé.1.J.1.coiro~ orçaraentário, indus : 
trial, patrimonial 9 organizado segundo os preceitos' 
legais vigentes. 

§ lQ - O DAE procederá a sua própria arrecadação )Odendo , 
entretanto, delegá-la a,t. estabelecim0ntos de crédi­
to de reconhecida idoneidade, ou ao Serviço de Fazeg 
da da Prcf~itura. 

§ 2º - A arrecadação efetuada pela Prefeitura por delegação 
do Dll.E ser-lhe-á entrc..sue, diariamentej sob pena de 
responsabilidade do Chefe do Serviço de Fazenda. 

Art.21º - Os servidores atualmente empregados nos serviços de , ~... -
agua e esgoto da Prefeitura serao transferidos para' 
o quadro d8 pessoal do ~AE 1 sendo-lhes assegurados ' 
todos os direitos e vantagens qu0 lhes são concedi -
dos p0la Gonsolidação da.s .Lois do Trabalho. 

Art.22º - Ao DAE conpote a rcsponsabilidad~ de recuperação da 
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pavi:w-.;ntaç'lo da vias pÚblicas 9 em d2corrôncia de 
obras G re~aros de sua competcincia. 

;~rt. 23º - O Prefci to terá o pod.0r de veto ou aprovação E".i.S 

.a.rt.24º -

matérias submotidas fh.ÜO Dli.E à sua consideração. 

O diretor 9 vet~1do ~ p0rcebcrá vencifil8ntos eq_ui val:..:n 
tes d.:.: 15 (quinze) 2 20 (vinte) V..;z.Js o s.::i.lário :::-~ 
nimo 9 vet:J.do 9 vigente na r;;;gião 9 a ser fixado ..:;ior 

Decreto do J~xecutivo t~unicii)3.l. 

~ .. rt. 25 º - O PrQf ..:i to i·_lli1ici1x1l baixar:Í os atos nocessári()2 \ 
completa regularização da presente Loi • 
.ci regul'.ln:;;n t:J.ção d.o quo tr 3. ta este artigo conpr" (;;,~ 
~ , 1 . , -a.Gr<.i o r\;g~ anon to c10s serviços do agua ~ 0sgoto:::, 
o rcgul.i:.:;.cnto das t'1rif.::ls 8 das contriblliçÕ.:;s. 
J?ica ost:ibel.:.;cido o prazo mÍ:nir:c.o de 60 ( sossent:J..)' 
dias a contar da da:ta da vi_;ê.~icia d0sta lei a _, 

?rovação Jo regul'.:lW.ento dos serviços ~e ~gua G ic 
isgotos • 

.nrt.262 "1 Fica aberto um créêl.ito copecial de Cr~.30.000 9 00 
(trinta ~il cruzeiros) pura ocorrer às d0spesas 
co11 a irrntalação do DA..C • 

{-- • ..rt.272 - .i.::sta Lei entrará em vi_;or na data J.e sua ~Jublica 
ção, revogadas as dis~osiçÕçs Ufil contrário. 

Prefoi tura l\'lunicipQl de joão f,Icnlevade 9 20 de ::>c.­
tubro de 1970. 

J. ErtI .. n; LOU~IRO 
rrefei to f~unicipal 

l.or,,: Transcrito d'.:l Lei n<:.: 238 9 de 20 de outubro de 1.970. 
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DAE 
DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ÁGUAS E ESGOTOS 

tementes coletivos. 

CAPÍTULO IV 

ABASTECIMENTO E ESGOTAMENTO PREDIAIS 

Artigo 14 - O ebestecimonto de égua predial poderá ser feito, sempre que 

poss!vel, por um só ramal, derivado do distr:l,buidor existente na testada do' 

imóvel, o qual será dimensionado pelo DAE de modo a assegurar o suprimento ' 

satisfatório deste. 

§ 12 - Em casos especiais, a critério do OAE, o ramal predial poderá ser de­

rivado do distribuidor de logradouro que nÕo o de testada, desde qJe confi -

nante com o imóvel. 

§ 22 - As unidades prediais componentes de um mesmo edifício poderão ser e -

bastecidas por remeis indspendontés a critério do DAE. 

Artigo 15 - Aplicam-se aos esgotos, no que se refere eo coletor predial e 

ao coletor público, as disposições previstas no artigo anterior. 

Artigo 15 - O ramal e o coletor prediais serão instalados e ligados 

respectivas redes pÚblicas pelo DAE e são de propriedade do·mesmo, eo 

compete também sua manutenção e substituição. 

-es 

qual 

Parágrafo Único - As modificações e substituições que~ a critério do OAE se 

tornem necessárias, serão custeadas pelo u~êrio. 
1 .. 

Artigo l? - ~ vedado ao usuário intervir no ramal ou no coletor predial 

mesmo com o objetivo de melhorar sues condições da funcionamento. 

Artigo 18 - As instalações prediais de água e esgotos sereo executadas e 

mentidas às expensas do usuário, com o emprego da materiais e prooessos ace!, 

tos pelo DAE. 
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DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE AGUAS E ESGOTOS 

CCNSELHO MUNICIPAL DE SANEM1ENTO 
João Monleveda - MG 

Do Departamento Municipal de Ãgues e Es­
goto s de Joãb Monlavede - O.A.E. 

CAP1TULO I 

OISPOSIÇOES PRELIMINARES 

Artigo lg - Este Regulamento dispÕe sobre es ralações entre o OGpertel'll•nto • 

Municipal da Aguas e Esgotos de ..klâo Monlc3Vede e e comunidade e que serve. 

Artigo 20 - Ao 09 partamento Municipal de Agues e Esgotes; representedo P8-. ·: \ 

la sigle OAE, entidade autárquica municipal, crieda pela Lei no 238, de 20 

da outubro do 19?0, compete com exclusividada, operar, manter, conserv~ , 

explorar, planejar, estudar, projetar, executar, remodelar; lançar, fisco-
1 ! • ,. 

lizar e explorer os serviços de'egue potêval e esgotos senitarios do muni-

cípio da João Monlevede. 

"• 

Arti~o 3g - Os serviços de égua e esgotos seo classificados, concedidos e 
' 

taxados de acordo com es prescrições deste Regulamento, nos termos do Art!_ 

go 12, de Lei ng 238 1 que criou o DAE. 

Parégrefo ~nico - São obrigatórias para o prédio considerado habitável, s! 
tuado em logradouro dotado de coletores pÚblicos de esgotos sanitários e 

ou rede pÚblica de distribuição de égua, as respectivas ligações. 

Artigo 42 - Para os efeitos deste Ragulamento, "usuário" é ~da pessoa f! ' 

'!, ~ : - , 1 ' • ~ ~ 
. ,,• ., : "~,;;~!:;~?l~~i~t~~,:~~;;~i~;;, /;' ' ' ' '. ' .. d· 

, 1'"'1 ~I ~~;w#+Mwh:j~hi·)ttj+,:.~"tP11*ll:ttili·t&áh~ ..... 
' ' 
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DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ÁGUAS E ESGOTOS 

sica ou jurídica, proprietária ou detentora, a qualquor tÍtulo,de posse de 
• 

imóvel beneficiado pelõs serviços públicos do égua e de esgotos. 

Artigo 59 - Nenhuma can~lização destinada a agua ou a esgotos poderá ser 

instalada em logradouro pÚblico sem a execução ou aprovação do projeto e de 

obra pelo OAE. 

Farágrofo Único As canalizações de que trata este artigo, passarao a int~ 

grar o patrimônio do DAE, opés instaladas. 

CAP1TULO II 

DA CLASSIFICAÇ~O 

Artigo 6G - O~ eerviçom do ~guo e dm oagctoe ªªnitÓrios sao classificados ' 

em 03 (três) categorias: 
~ ' . , A - DOMICILIAR:- quando e agua e utilizada para fins domesticas 

tos 

de, 

e higiênicos, em prédios residenciais, repartições pÚblices, estabelecimen -

de ensino, associações civis, congregações religiosas, cesae da cerida -

templos 1 1mcri tórios, campos de esportes, jardins pÚbllcos, e em geral , 

quando esse utilização não visa lucros comercieis ou industrieis. 

8 - COMERCIAL: quando a égua é utilizada somant~ pera fins do -

mésticos a higiênicos em prédios ocupados por hotéis, pensões, restaurantes, 

hospitais, casas de soÚde, clínicas, casas do diversões e ostabelecimentos ' 

comerciais. 

C - INDUSTRIAL: quando a égua é utilizada em estabelecimentos ' 

comerciais e industriais, como matéria-prima, como parte inerente à prÓpria' 

natureza do comércio ou da indústria. 

CAP!TULO III 

REDES PÔEl..ICAS E CONJUNTOS OE HABITAÇOES 

\ 
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Artigo 7º - Nas obra~ do construção e du PE!vimcntaçÊÍo de logradouros pÚbli -

cos deverão ssr incluídos os de ampliação ou do renovação de rode local de 

obastecimonto do Éi~ua u, sempre que possível, de esgotos, cabendo ao OAE 

projete-las ~ fiscalizar suo oxocuçao, 

Artigo 8Q - As obras de uscovoçoo ~ mono!:.', do um m~"tro das conalizcçÕos pÚbl!_ 

ces do Dguo e esgoto, ou do ramais de coletores prediais, nÕo podarão sGr e:;.· 

xecutadas sem prévia notificação ao DAE, 

Artigo 9º - As ovarias causadas às canalizaçÕas das rodes públicas de égua e 

de esgotos, inclusivo aos ramais ou coletores prediais, serão reparadas pelo 

ot,E, os ex pensos do quem lho dor cousa, 

Artigo 10º - A aprovoçon dos projetos do loteamonto ou de construçã~ de ~ 
~ 

cleos hebitecionais nõo se efotiverá sem e prévia audiência do DAE• 

Artigo 11 - Paro o ebastocimento de conjuntos do habitações, com lotaemen -

tos e núcleos habitocioneis, G das chamadas ovonides ou vilas operárias e ou 

tros, caberá oo DAE e oxocuçoo ou e eprovoçDo do projeto e das obras das 

respectivas redas e domeis componentes do sistema de água o de esgotos, às '· 

expensas dos interessados, 

Artigo 1: --Os prédios dos conjuntos de habitações mencionados no ortigo 11 

poderão, o critério do DAE, ser obestocidos ou esgotados colativomcnte, medi 

ante ramais ou coletores prediais derivados do distribuidor ou ligados ao c2 

letor pÚblico, 

Artigo 13 - A oporoçao e a manutenção dos sistemas de abastecimento de égua 

ou d8 esgotos, destinados oo serviço dos conjuntos de hobitaçÕos, ficerõo a 

cargo do propriotÓrio ou do condomínio, em coso do obastocimonto ou do esgo-

.. 
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Artigo 19 - D DAE s~ rosorva o direito do ~nspocionor.as instal~çÕes predi­

ais de Óguo o do osgotos 1 ontos de ofetuor o ligação dos respectivos servi -

ços o, posteriormente, o quolquor tampo, 

Psr6grofo Único - (' usuário Ó obrigodo o reparar ou substituir, dentro do 

prozo que lhe for fixado no rospsctiva notificação do DAE, as canalizações ' 

ou oporc:ühos srmi tc'irios que se constotom dofoi tuosos, possibili tondo o des -

rcrdÍcio ou n r:oluiç~n da nguo, ou o criação de quaisquer condiçÕos indesej~ 

veis sob o ronto do visto sanitário, 

Artigo 20 - A3 instalações prodiois nao deverÕo permitir a intorconexÕo de 

outros conolizaçÕos do Óguo cujo abostocimento não provenho do sistema pjbli 

CD, 

1-rtigo 21 - r;_ vndorlo o introdução do Óquos pluviais no conelizaçÕo de E!SliJlõl­

tos1 ou quulqu'Jr outro inturconoxãu ontrc os sistemas sonitÓrio o pluvial 
~ 

Artigo 22 - Í. vudodo o ligação de ejetor ou bombo ao ramal ou ao olimento -

dor prodiois, snb p~no da s~r o liguç5u considnroda abusivo, 

CAPÍTULO V 

CONCESSÃO E LIGAÇÕES 

Artigo 23 - Os serviços de Óguo o de esgoto scroo conoedidos mediante requ~ 

rimento do usu;,_1rio, 

§ 19 - Quondo o prédio nÕo estiver ligado ~s redas pÚblicos do obostocimonto 

de Ógua e ccletoro de esgotos sanitários, coborá oo proprietário requerer a 

instoluçÕo dos rospoctivos romois, 

§ 2º - __ Go.r:ãa roqueridos simultone!lmonte os serviços do Ógua e de esgotos pa­

ra os prédios situados cm logradouros pÚblicos dotados do ambas as redes 

§ 3!C - A instaloç:Õo de Ógua constitui roquisito indisponsável à concessao de 

sorviço do osgoto. 
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f1:rtigo 24 - Co'ilpGtG oo DAE, mmüonto inspoçt:ío do p:rÓdio o vc:rificsçÕo de 

suo utilizc1çÕo, dotorminor e cotGgo:rio dos serviços, 

§ lº - Quolquor mudonÇo do categoria dos serviços ou dos diâmetros dos ro 

mais do derivoçÕo e colotor, dovorÓ sar requerido oo OAE, pelo usuorio, 

§ 2º - A mudança do cotegorio poderá ocorrer "ex-ofício", sempro que se veri_ 

fique ser a Óguo utilizado poro fins diversos daqueles previstos no respect! 

vo classificação, 

. 
os Artigo 25 - A conccssoo do serviço industrial fi~~ró sempre subcrdinodo 

disponibilidades do sistomo de obqstocimonto d'Óguo o o capacidade do reda ' 

colGtoro do esgotos, não tondo prioridada-sobre os domais coto~orias, 

Artigo 26 - A concessoo do sorviço obrigo o roqucrentG: 

o) o indonizoçõo ontocipodo, mr.dionto prÓvio orçamento dos des­

pesas de moteriol o mÕo-do-obro docorrontoa ciü instol&çÕo doa romoin do dar! 

voçÕo o coletor, acrescido do 2fJ'/o pero os dospcsos de odministroçõo, no caso 

de prÓdios desprovidos dessa instatação; 

b) oo pagomonto de uma toxo do ligação do Óguo de acordo com o 

diêmctro do derivação, conformo tabelo anGxo, 

Artigo ZJ - A critÓrio do Dirator, o pogom8nto dos despeses do instoloçÕo ' 

do romol do dcrivoçuo o do ramal coletor poderá ser foito em prostoçÕos men­

sais, de valor nÕo inferior oo total mensal dos taxes (mínimos) do Óguo o do 

esgoto estobolocidos poro o rospectivo classe do sorviço, 

ParÓgrofo Único - Esta disposição não so aplico nos serviços do closso in -

dustriol, 

Artigo 28 - As ligações do Óguo e de esgotos podarão ser provisórios ou de-

fini ti vos, 

Artigo 29 - LigoçÕos provisórios soo aquelas destinados ao fornecimento do 

Ógua o oo esgotamento rio construçÕos e do ostobolacimentos de caráter tcmp:r.-
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rÓrio t~is como exposiçÕos, feiras, circos o similares. 

§ lº - f1lÓm de atender oos requisitos ostipulEldos neste Rogulomento, o pcl§. 

tulonte do ligação provisÓrie,doverÓ doposit€lt', antecipadamente, o valor ' 

dn torifo estimado poro o porÍodo do duração do serviço, fecultondo-se pa­

ro osso ofcito, es divisões em sub-períodos (não infl3riores a um môs). 

§ 2~ - A clossificoção de consuma de usuÓrio tomporÓrio soró detonninada , 

cm codo coso, polo DAE. 

Artigo 30 - Além dos requisitos previstos neste Regulamento, o ligação ' 

de Óguo ou do esgoto estó sujeita ao pegamento dos respectivos proços, os-

tiç:ulodos na tabela anexa. 

Artigo 31 - A critério do DAE, o pegamento do preço da ligação poderá ser 

daadobrodo om poroeloa. 

Artigo 32 - A ligaçÊÍo do Óguei IDntl'!ndo-'se como doetinade apenas à pr"Ópria' 

scrvontia da usuário, e quom cebo ovitor dospord!cioe, sx>luição ou fornoc~ 

manto do Ôgufl e torcciroo, masmo e:i t!tulo gratuito, 

Porégrefo Cnico - ~ vedado ao u~uÓrio o derivação do remeis coletores ou 

insti3loçÕcis prodiois do Ógua ou esgotos do suo sorvontio pore sorviços da 

~utroa pr6dios, mesmos os d!3 sua propriedoda 1 salvo prévia. outorizeçêo os­

cri to do DAE. 

Artigo 33 - As ligações da égua e do esgotos para usos domésticos ~ higi2 

nicas têm prioridedo sobro as destinadas e outros usos, cuje concessão fi­

cará condicioneda à cepacideda dos respectivos sistemas o às possibilida.~ 

des do sua ampliação. 

CAP!TULO VI· 

DAS INSTALAÇOES 

Artigo 34 - A instalação da égua compreendo: 

',, 
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o. ramal do dorivaçÕo, unindo a rede do distribuição S:Ública do 

ao hidrÔmetroj 

b, hidrÔmatro (aporolho modidor); 

e. rodo da distribuição interna. 

Artigo 35 - A instoloçÕo do esgoto comproande: 

o, romol colotar ligando o prÓdio, a partir do limito da proPI'!. 
edodo, ao coletor pÚblicoj 

b. rodo coletora intorno, 

Artigo 36 - Os ramais soreo instalados e conservados pelo OAE, correndo as 

despesas do instalação por conta do proprietário, o as de conservação par 

conta do usuário. 

§ lQ - O ramal do doriveçÕo, quando do tuba, taré o diâmetro mínimo de 13 rml 

(1/2) o incluirá, quando as condições loneis o exigirem, um rogistro coloce­

do no passeio do prÓdio, protogiHo por caixa especial do segurança. 

§ 29 - O ramal coletor terá diâmetro mínimo do 100 IT1TI (4), 

Artigo 3? - ~vedado ao usuário.ou a seus ogontos intervir no ramal de dor! 

voção ou no remel coletor, ainda qus a intorv~nção tonha por fim desobStru!-

-lou, roporor qualquer defeito ou mQlhorar as condições do ebestocimento ou 

despejo, provisto no artigo 17. 

Parágrafo Único - Os donos causados aos.ramais pele intarvonçÕo indébita a 

qua so refora esta ortigo serão roporados polo DAE, por conta do usuário,sem 

prejuízo da ponolidada que no coso couber, 

Artigo 38 - Os hidrÔmetros serão instalados e conservados pelo OAE, dentro' 

da propriedada e ser servida, sondo do sue propriedade os do capacidada até 

03 (três) motros cúbicos, 

Parágrafo Único - Quando de interesse do orE ou o consumo exigir hidrÔmetro' 

do capacidada superior a 03 (três) m3, competirá eo usuário a sua aquisiçÕo 

do acordo com os ospocificaçÕes foniocidos. 

~---.................... ;.~,. ····--·-· ................ ______ ,,,,, 
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Artigo 39 - Quando houwor nocossidodo do instoleção do hidrômatro fora da 

Óroo coberto do prÓdio ou em local que não oforoço es nocossárias condições' 

de soguronça fica o usuêrio obrigado a construir uma caixa de proteção para' 

o aperolho, de acordo com o modelo fornocido polo DAE. 

Artigo 40 - Todos os hidrômetros serão aferidos nas oficinas do DAE e devi­

domonto selados entes do sue instalação, edmitindo-sa uma tolerância de ff/a 
na leitura, um condiçÕos normais do funcionomonto. 

Artigo 41 - O usuário podará requerer a aferição do hidrômetro instalado l"Kl 

ramol do doriveção da seu uso, modiente o pegemonto do uma teixe de aferição, 

conformo tobola anexa. 

Perágrafo Único - Verificando-se na aferição erro superior a fifo contra o US!:! 

ária, em condiçÕDs normais do funcionemonta, a taxe da aferição, sor-lhe-Ó ' 

devolvida, fazando-so ainda, o desconto corrospondonto e asse erro no Último 

consumo ecusodo pelo hidrômetro, quAa será roperedo ou ~.ubstituÍdo. 

Artigo 42 - Somante empregados autorizados do OAE, podorêo insteler, rope -

rar, substituir ou remover hidrômetros, ou quebrar o substituir os rospocti­

vos solos, sendo obsolutemcnto vododa e intorvençeo do usuário ou seus agen-

tos missas atos. 

Perágrefo Único - O usuário será responsável palas despesas d~·reperação de 

ovarias consoquontos de int.Qrvonçeo 1ndÓbita, bom como des penalidadas a que 

fi~~~ ~üJOito cm toia cosas, 

Artigo 43 - O usuário pegará, juntamente com es taxes do égua e de esgoto , 

ume taxe monsol de aluguel o consorveçeo do hidrômetro, conforme tabela ena-

xa. 

Parágrafo Único - Quando o hidrômetro for de propriededo do usuério, a taxo' 

mensal do consGrvaçÕo sará calculado conformo tabela enoxe, 

Artigo 44 - Compete ao DAE, mediante as taxas a quo se refere o artigo ant_2 

rior, a consorveçÕo do hidrômetro, compreond3ndo limpeza o reparação várias' 
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docorrentos do uso do aparelho e da açao do tampo. 

l.rtigo 45 - As mudanças de localizaçÊÍo do ramal do derivação, do ramal colo­

tor ou do hidrÔmotrc, por conveniência do usuário, serão executadas por conte 

deste, modionto prÓvio orçamento. 

Artigo 46 - As rodos do distribuição o colotoras internes serão constituídas 

pelas instalações necossérias à garantia, om qualquer tempo, da utilização da 

água, recabida pelo ramal do dorivoçeo o do despejo dos detritos na rede ge -

rel, através do ramal coletor. 

F'arÓgrafo Único - As rodEJs intEJrnas pertencem ao prÓdio a serão instaladas e 

conservados às expensas do rn.spactivo proprietário, nelas só podendo ser em­

pregados acossÓrios o eperolhos de tomada d'égua do tipo aceito polo DAE. 

Artigo 47 - Nos prédios do tr8s pavimentos será obrigatória e ineteleção de 

rosorvetÓrios do acumulação do égua no alto dQ edifício; nos prédios de meis' 
' 

de três pavimentos serão exigidos at>is reservatórios, sendo que um no subsolo 

e outro no elto do odifÍCio~ abastecido este Última por moio de bomba de re -

calque ligada ao primeiro. 
·t<. . ' .t.· 

§ 12 - O reservatório elevado poderé sor dispense~o polo empre140 do eis teme .. • 

hidropneumético, ligando o ronorvetório inferior diretamente~ rede de distri -
buiçêio interna. 

§.2g - Os rosorvetÓrios cuja capecidsde sorá.previemente eprovede pala OAE 

deverão ser providas da vél\lul!is de bóia e de tampa à prove.de lÍquidos,·i:oe! 

ra a insetos. 

§ 3g - Mediante prévia autorização do OAE, e quando as condiçÕes do ebasteci­

monto o exigiram, podorõo sor utUize;:!c..w ~·oservetórios do acumulação de égua' 

nos prGdios de menos do três pavime~tos, obedecidas es axigências técnicas 

previstas no perágrc..rc :::ntorior •. : ' 

Artigo 48 - Cabaré ao DAE recompor a pavimentação das ruas o passeios denif! 

cedos om docorrÔncie do obras do ampliação o reparo de redes ou de derivação. 
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Artigo 49 - O usuário á civilmente responsável pela guarda do hidrÔmetro 
• 

salvo se este for instalado fora dos limites do imÓvel, 

CAP!TULO VII. 

INTERAUPÇ~ DO FORNECIMENTO E SJPRESSÃO DE UGAç1t.O 

Artigo 50 - O fornccimonto do égua sará interrompido nos seguintes casos . . 
I 

II 

- por vacÔncie do imóvel antes habitado; 

- por ausÔncie prolongada do usuário, mediante soliciteçéo 

escrita do mosmo ou pessoa autorizada; 

III - dovido Õ interdição do imÓvel por eutoridado compotente: 

IV - por ligação ·abusiva ou clandestina; 

V por falto do cumprimento de outras exigências regulemen-

teres do DAE; 

VI - pala falta de pagamento devido eo DAE. 
~ 

§ 19 - A interrupçeo do fornecimonto da égua far-se-é: 

e. logo que o OAE tome conhecimento ou decide sobre o feto dos 

ceeos dos itens I o IV; 

b, dez dias apÓs e entrega da notificeçêo no ceso do item V; 

e. trinta dias epÓs a data de voncimento do dÓbito no ceso do 

item VI. 

§ 29 - Cessados os motivos quo detenninerem a interrupção, ou, se for o casa, 

setisfeites os exigências estipuladas pera e ligeçeo, será restebelecido o . . 
fornecimento do agua, mediante o pegamento do praça do sarviço correspondente. 

Artigo 51 - As ligações do Ógue ou do esgotos sorÕo euprimides: 

I - por solicitação.do titular do domínio Útil, ceso o pré -

dio perca as condições da hebitabilidedo, por ruína ou d9TIOlição; 

II - por conveniência do DAE, nos casos da ligações ebusives' 

ou clandestinas. 

Porágrafo Único - Ocorrendo ligação abusiva ou clandestina poderá o OAE men -

--··----- ----- ~---·---
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ter o respoctivo ramal ~u colotor, dosdo que atendidas todas as exigências l'! 

gulamontaros pora a prostoçeo do serviço, inclusivo o pagamento do preço da 

ligoçÕo. 

CAPÍTULO VIII 

COBRANÇA E MEOIÇ~O 00 CONSUMO 

Artigo 52 - Para os fins do cobrança, o consumo do água Ó classificado nas 

categorias previstes no ortigo 5g deste Aogulemento. 

Artigo 53 - A 12itura do hidrômetro soré feita a intervalos regulares, a cr! 

t6rio do OAE, o rogistrado om impresso ospocial, o número do metros cúbicos ' 

consumidos. 

Pl"rÓgrafo Ún1.co - Vori ficendo, na ocasião da lei turo, desarranjo no hidrôme • 

tro, o atá quo soja rostebolocido ~sou funcionamonto, o consumo sorá celcu­

lado sobre a mÓdia dos trôs Últimos períodos do consumo epuredos, 

Artigo 54 - As tarifas normais do consumo de água e do serviço do esgoto se­

ni tÓria serão calculadas e lançadas, do acordo com es rospectives categorias, 

polos valoras conformo tabela enoxe quo, dosda quando aprovada a autorizada 1 

polo Conselho Municipal do Saneamonto, passa a aor parta intogrenta deste Ro-

-··,....,.,+;o. 

Artigo 55 - O usuário pagar~ a tarifa mínima da égua estebelocida para a re! 

poctiva classa do serviço: 

º• sompro que o consumo monsal for inferior eo voluma m!niroo co,t 

rospondonto; 

b. quandn ~ lj~~~Ãn for foita som hidrômetro, o até quo seja inl! 

telo~n n~~n nnn~nlho, rossalvado o disposto no parágrafo do artigo 53. 

Artigo 56 - Enquanto nÕo for convoniento e medição do consumo, esto seré fi­

xado por estimativa, do ocorcio com os Índices constantes na tabela anexe. 
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Artigo '57 - As tarifas do agua o do esgotos poderao sor cobradas em conjunto 

do todo um grupo do economias, organizadas cm condomÍnio ou cujas ligaçÕes ~ 

nham sido concodidas a um Único usuário. 

§ l!Z - Comproondc-so por oconom~.as es dopandÔncias ieoladas entra si, inseri 

tos conn unidodos imobiliárias autônomas, integrantes do ume mosme edificação 

ou conjunto do odificaçÕos. 

§ 22 - No caso do núcleos habitacionais, mosmos quo as ligações sejam conced! 

das e usuários diversos, ó facultado ao OAE medir englobadamonto o consumo da 

meis do uma ou todas as unidadas habitacionais, 

§ 32 - No caso do parágrafo anterior será feito o rateio do consumo peles un! 

dados habitacionais, o oxtraÍda uma conta para cada usuário, 

Artigo 58 - O propriotário,do prÓdio dosocupado, considerado hebitêvol, o..1jo 

serviço do éguo houver sido cortado a pedido do Último usuério, ficará suJei­

to ao pagamonto do 5C1/o das texas'"f!lÍbimas do égua o esgoto quo lhe foram apli­

cáveis, atá Q.JO nova ligação soja requerida, · 

Perégrafo linico - O disposto nesta artigo, eplica-sa, iguelmonte, eo proprio­

t~rio do prédio considerado habitévol, ocupado ou não, situado em logredouro' 

~blico dotado do coletoras pÚblicos da esgoto cu l'Odo do distribuiçeo da á -

gua, quo doixar do requerer insteleção dos respectivos remeis ·no prazo do 30 

(trinta) dias, apÓs e data em que for notificado a fezâ-lo. 

Artigo 59 - As contas rolatives às terifos do égua a do esgoto sorão oxtre!­

das a intervalos roguloras, o critério do OAE, a aprosontadas ao usuário den­

tro dos dias soguintos ao da leitura do hidrÔmotro. 

Artigo €iO - Sobro o consumo do água lançado só so!'6o ecoites reclameçÕos do 

atá 10 (dez) dias opÓs a epresentaçÕo das contas. 

Artigo 61 - As contas deverão ser pagos no escritório do DAE, ou em ostabEllo 

cimonto bancário autorizado e rocobÔ-las, dontro do prezo do 10 (doz) dias e 

contar da data do aprosontação, sob pana das sançÕos previstes no artigo 62 • 

/'): 

o! 
r •• '.._. 
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• 
Parégrafo Ônico - No-caso do oxtravio de conta polo usuário+ será cobrada po.. 

lo DAE, para emissão da segunda via, uma taxa do expediente oo lufo do valor f' 
das texes mínimas dos serviços a quo so referir. 

CAP!TULO IX • DAS PENALIDADES 

Artigo 62 - A falto do pagamento des contas reletivas às tarifas da água o 

esgoto, dentro do prazo ostebolocido no artigo s+,importer& na multa .do .--1~. 

sobro_ o valor to~e.~_da _:O~.ta~_;ixclu!da a quota do providência o outras quais­

quer que possam incidir sobro a mesma, 

Parágrafo Único - Se a conta não for pega atá o vencimento da conta subsequon 

to, o serviço do égua será cortado som qualquer aviso prÓvio ao usuário, 

~ 

Artigo õ3 - Serão punidas com multe variável oquivelonto, ~o m!nim:>, a 10 '/o 

do ealério-roforôncia , o, no máximo, a Sa/o do mesmo salário, e critério do' 

D.tt'ator do OAE, as seguintes infraçãos: 

a, intcrvonçeo do usuário ou sous egontos na ramal do derivação• 

ou no ramal colotori 

b, dariveção ou ligação intarne de égua ou do.ceneli4ação does­

goto pera outros prÓdios; 

e. omprogo do bombas de sucção diretamente ligadas ao hidriimatro 

ou à derivação do égua. 

Parágrafo t'.lnico - As infraçãos previstae nas lotras "b" o "e" importem einda1 

no corte imediato do sorviço do égua. 

Artigo 64 - A inutilizeçÕa dos eolo3 dos hidrÔm~tros sujoitaró o usuário à 

multe de valor oquivalonto a fff, do salério-reforÔncia. 

Artigo 65 - O usuário quo, intimado a roperar ou substituir qualquer cenal.J:. 

zeção ou eperolho dcfoi tuoso nas instalações intornas, mm o fizor om prezo ' 
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fixado ne respoctive intimação, ficará sujeito eo corto do água ató o seu SUi,!!. 

primante, 

Artigo 66 • A jufzo do Diretor, será punida com multa de ~olor oquivelento e 

do '3'/a a 2:Jio do selário-roforência1 qualquer infração e osto fioBulomcnto, quo 

não venha oxDressa a respectiva ponali.dado. 

Artigo õ7 - O sorviço da Ógua cortado por folte do pegsnento do tarifas ou 

outra qualquer infração oo Regulamento~ só sará restebolocido, medianto regu­

lemonto do novo taxa do ligação dopais do pegas as con~s ~cncidas o corrigi­

da a situaç~o que deu motivo Õ aplicação da ponelidadc, 

Parágrafo Única - Fica ostabolacido o prazo do 24 horas apÔs o peg6111anto das 

taxas, pare as roligeçÕcs. 

Artigo 68 - ~ oxcoção daquolas docorrontos do falta do pagameinto dos taxas 

es multas previstas nesta Ragulamonto serão sempre dobradas na roincidÔOcia • 

CAPÍTULO X 

OISPOSIÇ5ES GERl\IS 

Artigo f:S - O OAE, organizará o cadastro do todos os prÓdios o terrenos eL. 

tuados nos logradouros pÚblicos, dotados do colotoros do o~otos sônitórios o 

ou rodo do· distribuiçÕo do Ógua, sendo-lho assegurado, para osso fim, o ecos-. 

so Dos rcgiotros oodestrois d~ Profoitura, 

Artigo ?O - O DAE', notificará os propriotários dos prÔdios considerados hab! 

távois situados nos logradouros a quo so rafara o artigo anterior, que .. 
nao 

requererem voluntariamente a instalação dos rospoctivos ranais coletores o/ou 

do derivação, a fazê-lo no prazo do 30 (trinta) dias sob pana do cobrança das 

taxas a que so roforo o parágrafo Único do artigo 58 1 atá quo atendam a noti­

ficação. 

Artigo ?l - O usuário podcr8 roquoror, por motivo de mudança ou ausência PI'9. · 
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longada 1 o corto do srarviço do água, ficando o OAE obrigado a oxe~tá-lo no 

prazo do 05 (cinco) dios 1 quando fará tambÓm a loitura do hidrÔmetro, para 

lançamento o cobrança das taxas devidas, 

Artigo 72 - O proprietário do prÓdio Ó responsável polo pegamento do qua!s -

quor tax~s dovidos,qua 1 om caso do mudança, doixaréllll do sor pagas polo usuário. 

Parágrafo ~nico - O imÓvol rospondorá, como garantia, pelo pagamento das te ~ 

xas a quo so roforo osto artigo, bom como do quaisquer outras devidas eo OAE, 

polo respectivo proprietário, 

Artigo 73 - A roquorimonto do propriotério, o OAE 1 podará conceder baixa do­

finitiva da concessão dos serviços do água a esgoto, quando o prÓdio ostivor' 

demolido, incendiado, om ruínas o~ interditado pala a~toridada sanitérie~ 

Artigo 74 - Em caso da mudança do~propriodedo do qualquor imóvel situado am 

logradouro sorvido pelas rodos do água o do esgoto, fica o novo proprietário. 

obrigado a fazor no OAE, a respectiva transforÔncia, 

Artigo ?5 - O DAE podará recusar o fornocimonto da égua, ou cortar o serviço 

do qualquer prédio dispondo do aparelhos, oquipamontos ou instaleçÕes que uti. -
lizarom água, cuja utilização possa prejudicar o sistema da abastecimento, ou 

der à contamineção de égua da canalização pÚblice, 

Artigo ?6 - Guardados os disposições logais sobro a inviolabilidedo do ler , 

o usuério não podará opur-so e inspeção das instalações internas do égua o 0§. 

goto, por parte dos omprogados do OAE, nem a instalação, oxeme ou substitui -

ção dos hidrÔmotros 1 polos mesmos omprogados, sob pena do corto do serviço. 

Artigo ?7 - Para atender às populeçÕos dos logradouros, onde não tenha sido' 

concluída a instalação do rodo do distribuição de égua, poderá o 01\E, insta -

ler o oxploror, dirotomontc 1 chafarizes o banheiros para uso pÚblico, 

ParÓgraf o Único - Os serviços a que so roforo esta artigo sorão remunerados ' 
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do acordo com a tebola:eprovade, não podando os respectivos preços unitários' 

exceder os soguintos percentuais, sobro a taxa mínima do serviço domiciliária: 

a, 0,33'/o para cada vinte litros do égua ou de fração fornecida ' 

polos chafarizes; 

b, o,6fl'/o por pessoa, pola utilização dos banheiros. 

Artigo ?8 - A Profoiture podará roquoror a concessão do serviço de égua para 

torneiras o lavandarias públicas, assumindo a rosponsebilidedo do rospoctivo' 

" onus. 

Parágrafo Único - As tarifas do Ógua para os fins previstas nostu artigo, se­

rão calculadas à razão do O,l~ do selário-roferÔncio por motro CÚbico. 

Artigo ?9 - Os prazos provistos,nosto Rogulemonto serão contados por dias 

corridos. 

~ 

Artigo 80 - Os casos omissos ou do dÚvida do presento Rogulamonta soreo ro -

solvidos polo Diretor. 

Perágrafo Único - Das docisÕos baseadas nesta artigo, caberá recurso para o 

Profoito Municipal, 

Artigo 81 - ~ vodedo ao DAE conceder isenção ou redução do ttV<~ do serviço • 

do égua o esgoto sanitário, salvo cesos espaciais aprovados polo Consalho f.\1-

nicipal do S~noemonta. 

Artigo 82 - O presento Rogulemonta entrará om vigor ne dato da sua publice -

çüo, revogadas es disposiçÕos om contrário, 

x.x.x.x.x.x.x.x 


